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VOTO

O  SENHOR  MINISTRO  NUNES  MARQUES  (RELATOR):

Submeto à apreciação do Colegiado, para referendo, o pronunciamento

em que, deferindo pedido de liminar, determinei que a União e o Incra

suspendessem  as  inscrições  nos  cadastros  federais  de  inadimplentes

alusivas aos convênios n. 701.420/2008, 744.449/2010 e 778.283/2012 até a

conclusão do julgamento da tomada de contas especial ou procedimento

análogo no Tribunal de Contas da União.

Colho da fundamentação do pronunciamento os aspectos que, a meu

sentir,  são  relevantes  para  a  ratificação  da  tutela  provisória

implementada: 

[…] 

2.  A  concessão  de  tutela  de  urgência,  seja  de  índole

cautelar,  seja  de  natureza  antecipada,  reclama  a  presença

simultânea da probabilidade do direito e do perigo de dano ou

do risco ao resultado útil do processo. 

Partindo de tal premissa, observo, em juízo de cognição

sumária, que o articulado pela parte autora revela-se suficiente

para demonstrar a presença de tais requisitos, de modo que, a

meu sentir, é possível acolher o pedido liminar, sem prejuízo de

ulterior análise mais pormenorizada em cognição exauriente.

De  início,  assento  a  competência  do  Supremo  Tribunal

Federal (STF) para julgar a causa, nos termos do art. 102, I, “f”,

da Carta da República. Discute-se, na espécie, a regularidade de

inscrição  de  ente  subnacional  em  cadastro  federal  de

inadimplentes  sem  a  observância  do  devido  processo  legal.

Referida demanda traduz típica situação de conflito federativo

a atrair a análise pela Suprema Corte.

Em  análise  preliminar,  constata-se  a  existência  de

verossimilhança  das  alegações  da  parte,  na  medida  em que,

consoante entendimento firmado pelo Supremo no RE 1.067.086

(ministra  Rosa  Weber,  DJe de  21  de  outubro  de  2020),  a

observância  ao  princípio  constitucional  do  devido  processo

legal,  assegurados  o  contraditório  e  a  ampla  defesa,  é

indispensável para o registro de ente federado nos cadastros de

inadimplentes. 

Na oportunidade  daquele  julgamento,  o  Tribunal  Pleno

fixou a seguinte tese de repercussão geral, alusiva ao Tema n.
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327:

A  inscrição  de  entes  federados  em  cadastro  de

inadimplentes  (ou  outro  que  dê  causa  à  negativa  de

realização  de  convênios,  acordos,  ajustes  ou  outros

instrumentos  congêneres  que  impliquem  transferência

voluntária  de  recursos)  pressupõe  o  respeito  aos

princípios do contraditório, da ampla defesa e do devido

processo legal, somente reconhecido: 

a)  após  o  julgamento  de  tomada  de  contas

especial ou procedimento análogo perante o Tribunal

de Contas, nos casos de descumprimento parcial ou

total de convênio, prestação de contas rejeitada, ou

existência de débito decorrente de ressarcimento de

recursos  de natureza  contratual  (salvo os de  conta

não prestada) e; 

b) após a devida notificação do ente faltoso e o

decurso do prazo nela previsto (conforme constante

em  lei,  regras  infralegais  ou  em  contrato),

independentemente  de  tomada  de  contas  especial,

nos  casos  de  não  prestação  de  contas,  não

fornecimento  de  informações,  débito  decorrente  de

conta  não  prestada,  ou  quaisquer  outras  hipóteses

em que incabível a tomada de contas especial. 

No  caso  concreto,  as  inscrições  levadas  a  efeito  pelas

partes rés  parecem ter  ocorrido em desacordo com o devido

processo legal e, consequentemente, com o entendimento acima

apresentado.

Em princípio, observa-se a prestação de contas referentes

aos Convênio n. 701.420/2008 (eDoc 2,  p.  7);  a  aprovação das

contas  relacionadas  ao  Convênio  n.  744.449/2010  pelo  TCU

(eDoc 2, p. 8-19); bem assim a recente prorrogação da tomada

de  contas  especial  relacionada  ao  Convênio  n.  778.283/2012

(eDoc 2, p. 31).

Com  efeito,  ao  que  parece,  os  registros  no  Sistema  de

Informações  sobre  Requisitos  Fiscais  (CAUC)  não  ocorreram

após o julgamento das tomadas de contas especial, conforme se

abstrai da documentação acostada ao processo. 

Corroborando  o  acima  exposto  quanto  à  indispensável

observância  do  devido  processo  legal  em  tais  situações,  o

entendimento reiterado no âmbito do Supremo: ACO 2.150 MC-
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Ref, ministra Rosa Weber, Tribunal Pleno, DJe de 1º de outubro

de  2020;  ACO  2.892  AgR,  ministro  Alexandre  de  Moraes,

Tribunal  Pleno,  DJe de  27  de  novembro  de  2019;  ACO 1.470

AgR-segundo, ministro Edson Fachin, Tribunal Pleno, DJe de 23

de  maio  2017;  ACO  3.339  AgR,  ministro  Luiz  Fux,  Tribunal

Pleno, DJe de 2 de outubro de 2020; ACO 1.866, ministro Marco

Aurélio, Tribunal Pleno,  DJe de 6 de julho de 2020; ACO 3.224

AgR,  ministro  Roberto  Barroso,  Tribunal  Pleno,  DJe de  2  de

outubro  de  2020;  ACO  3.302  AgR,  ministro  Gilmar  Mendes,

Tribunal Pleno,  DJe de 2 de outubro de 2020; ACO 3.476 AgR,

ministro  Dias  Toffoli,  Tribunal  Pleno,  DJe de  5  de agosto  de

2022;  e  ACO  3.182  AgR,  ministro  Ricardo  Lewandowski,

Tribunal Pleno, DJe de 2 de outubro de 2020. 

Nesse quadro, reputo presente a plausibilidade do direito.

Observo, ademais, o perigo de dano ao ente político, ante

o  risco  de  restrições  à  celebração  de  convênios  em  face  das

restrições decorrentes do registro no CAUC.

Conforme  informado  na  inicial,  “a  SAPE/RN  firmou

convênio de R$ 25.308.519,18 (vinte e cinco milhões, trezentos e

oito mil quinhentos e dezenove reais e dezoito centavos) com o

Ministério  da  Agricultura  e  Pesca  em  31/12/2023,  visando  o

recebimento  de  recursos  para  aquisição  de  equipamentos

agrícolas para os agricultores potiguares (docs. 2 e 3)” (eDoc 1,

p. 10). Assim, eventual negativação do ente subnacional poderia

ensejar prejuízo à execução da política pública local.

Nesse  sentido,  esta  Corte  tem  adotado  entendimento

favorável  à  concessão  da  tutela  judicial  de  urgência  para

suspensão  de  atos  unilaterais  praticados  pela  União  que

tenham potencial de comprometer de modo grave e irreversível

a  implementação  de  políticas  públicas  por  parte  dos  demais

entes federados, em especial quando em detrimento a prestação

de serviços  à  coletividade.  Nesse sentido:  ACO 1.576 TA-Ref

(ministro  Celso  de  Mello,  Tribunal  Pleno,  julgado  em  23  de

junho de 2010).

Sendo assim, entendo que a parte autora trouxe elementos

necessários e suficientes à comprovação do perigo de dano. Por

outro lado,  não há perigo de irreversibilidade dos efeitos da

decisão  (CPC,  art.  300,  §  3º),  por  serem repetíveis  as  verbas

relacionadas ao convênio. 

Assim,  em  exame  de  cognição  sumária,  tenho  que  o

pedido de tutela de urgência deve ser implementado.

3.  Ante  o  exposto,  defiro  a  tutela  de  urgência,
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determinando que as partes rés  suspendam as inscrições nos

cadastros federais de inadimplentes referentes aos Convênio n.

701.420/2008,  n.  744.449/2010  e  n.  778.283/2012,  até  que

ultimado  o  julgamento  de  tomada  de  contas  especial  ou

procedimento análogo perante o Tribunal de Contas da União.

[…] 

Reafirmando  as  premissas  que  embasaram  tal  decisão,  voto  por

referendá-la,  em  ordem  a  determinar  a  suspensão  das  inscrições  nos

cadastros federais de inadimplentes quanto aos convênios n. 701.420/2008,

744.449/2010 e 778.283/2012 até que ultimado o julgamento de tomada de

contas especial ou procedimento análogo perante o Tribunal de Contas

da União.

É como voto.


